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PREFÁCIO 
Recebi com a legri a o convite para pre faciar o liv ro do Dr. Fábio 
Lu cas de Albuque rque Lima, não só por te r ilcom pan hado a for mação 
d esse jovem juri sta se rgipa no, m as também pelo s ignificado que o tra-
tamento especia li zado do direito ild mini s tra tivo di sc iplinar representa 
para a s is temati zação do ordena men to jurídico pátrio. 
O au tor, ocupante do ca rgo de Procurador Federal, valeu-se de 
sua ex periência na a tu ação pe rante auta rquias e consulto ri as ju ríd icas 
dos Mini sté ri os, paril ex por as dificuldad es ex is tentes na ap li cação 
práticil dils normas di sciplin ilres e para traçil r importa ntes diretrizes 
na solução d esses problemas. 
Na parte inicial da ob ra, preocupa-se em d emonstrar é1 neces-
s idade de conferir-se uma maior autonomia é10 dire ito adm inis trativo 
d iscip linar, di s tinguindo-o dos demais ra mos do direito e enfat iza nd o 
a imposs ibilid ade de se transpo rté1l' para a di sc iplina aq ui e mold urad a 
os pr incíp ios e regras do direito pena l. 
A seguir, o texto tré1Z comentários sobre os princípios que regem 
a disciplina, ressaltando a natureza cons titucional ostentada por alguns 
deles e, assim, condu z o le itor a um a imersão no estudo do cerne do 
tema propriamente d ito, isto é, o regime disciplinar dos serv idores 
federai s entabul ado na Lei nU 8.11 2/90 . 
A parti r desse momento, há Lima aná lise pon tu a l dé1s no rmas 
disciplinares contid as no Es tatuto do Servido r Público, me recendo 
destaque é1 ind icação d e precedentes juri sprudenciais acerca dos pon-
tos mais re leva ntes e de manifes tações da Advocé1c ia-Cera l da União 
exaradé1S no julga mento de processos ad minis trativos. 
No tópico sobre as responsa bilidé1des do se rvid o r, é1 obra é1p re-
senta é1S noções ge ra is do ins tituto e ind iv id u é1 liza, co m esme ro, os 
lim ite dé1 responsa bilidé1de civi l, ad mini stré1tiva e cr imin é11 e s uas 
respectivas sa nções. 
Pela g ra nd e repercussão que o tema invoca e por abo rdar ma té-
rias com signi fica tivos pon tos de intersecção com o regime di scip linar 
do servidor, a Lei nU 8.429/92 também fo i prestig iada nessa obré1, tendo-lhe 
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sid o destin ado um ca pítulo p róp rio, no qu a l se procurou conceitu ar o 
a to de improbidad e e seus consectá rios na esfera ad mini s trati va. 
Mais adia nte, o autor abo rd a, a me u ve r, um dos pontos mais 
sensíveis para aq ueles que se deparam com a á rdu a ta re fa de julga r 
oS ilícitos disciplina res, qual seja, a apli cação da pe na lid ade adequada 
ao caso concreto. Com e feito, se é cer to qu e o Es tatuto d os Se rvidores 
da União se propõe a indi ca r as situações que ensejam as sa nções d e 
advertência, suspe nsão, demissão e cassação de aposentadoria, des-
tituição de ca rgo em comissão e fun ção comi ss ionada, não é m enos 
verdade que o pos tulad o mais importante nessa sea ra e de observ5ncia 
obr igatória pelo órgão julgador é a reg ra do art. 128 da Lei n~ 8.112/90, 
com o seguinte teo r: "Na ap li cação das pe na lid ades se rão conside ra -
das a natureza e a g ravidade d a infração cometid a, os danos q ue dela 
provie rem para o se rviço público, as circun s tân cias ag ra va ntes ou 
atenuantes e os anteced entes funcionais". Essa ponderação foi ITluito 
bem apresentada no livro e acer tadamente realçada nas cons iderações 
fin ais nele promovidas. 
Os últimos ca pítulos foram d es tinados à a n á lise da ex tinção 
da punibilidad e e da reabilitação do se rvid or público, temas também 
ex plorados com profundid ade e com oportuna re fe rê ncia à doutrina 
e jurisprudência. 
É imperioso reconhecer que este trabalho contribui d ecis iva mente 
para a conso lidação do direito ad minis trati vo disciplinar como disci-
plina autônoma, send o de g rand e utilid ade para os profissiona is da 
á rea jurídica, es tud antes e, m ais aind a, para aque les que lid am, no dia 
/ ,1 di ", com as dificuldades ine rentes à a pli cação do regime d isc iplinar 
dos servidores públicos federa is. 
Parabenizo o auto r pela forma didática, s is te matizada e prá tica 
como cons truiu su a ob ra, ex te rn and o m eu d esejo de que continue 
ava nça nd o no estu do do tema e eleva nd o o nom e do nosso qu e rid o 
Sergipe no cenário jurídico nacional, n a este ira da ri ca hera nça que nos 
foi deixada pelos seus grandes intelectuais, com destaqu e p a ra o genia l 
pensador e jurista Tobias Barreto de Meneses. 
Brasí li a, 12 d e abril d e 20 12. 
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